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ANÁLISE DE DEFESA 

 

1. INTRODUÇÃO  

Em atendimento ao despacho do Conselheiro Substituto Renato Sérgio S. Melo (fls. 

3183/3184), para analisar a defesa anexada aos autos (Doc. 66064/20), que trata de 

irregularidades quanto ao item Remuneração Anual do Presidente da Câmara Municipal de 

Cajazeiras referente ao exercício de 2016, em razão do fato esta Auditoria passa a expor o 

segue:  

2.  SINTÉSE FÁTICA  

Cuidam os presentes autos acerca da Prestação de Contas Anuais do Ex-Presidente da 

Câmara Municipal de Cajazeiras, Vereador NILSON LOPES MEIRELES FILHO, 

referente ao exercício financeiro de 2016. O órgão de instrução, em sede de Relatório Inicial 

(fls. 2910-2913), apontou a inexistência de irregularidades quanto ao item Remuneração 

Anual do Presidente da Câmara. 

Após complementação de instrução e análise de defesa, 2985/2992, concluiu-se pelo 

comprimento total do ACÓRDÃO AC2 TC 01761/2016, referente ao Processo TC nº 

02779/09, senão vejamos:  
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Em seguida, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, para 

análise e emissão de parecer, que mantendo o posicionamento divergente quanto ao cálculo da 

remuneração anual do Ex-Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cajazeiras, 

recomendou a citação do ex-gestor para que prestasse os devidos esclarecimentos acerca do 

suposto excesso remuneratório, conforme Cota da lavra da Dra. Isabella Barbosa Marinho 

Falcão, Procuradora do Ministério Público junto ao TCE/PB, fls. 3015/3022. 

 

Aliás, o órgão de instrução, em sede de Relatório de Inicial (fls. 2910/2912), apontou 

a inexistência de irregularidade quanto ao excesso de remuneração do Presidente da 

Câmara, comprovando que o gestor cumpriu integralmente o que preleciona a Lei nº 

10.435/15, conforme trecho do relatório a seguir: 
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Assim sendo, a alegação de suposto excesso de remuneração do vereador ex-

presidente da Câmara de Cajazeiras, não merece prosperar, tendo em vista, que o próprio 

Pleno do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, de forma reiterada e acertada, para o 

julgamento das contas do Poder Legislativo Municipal até o exercício de 2019, tem adotado 

como válido os dispositivos constantes na Lei nº 10.435/15, notadamente no que tange a 

fixação do teto remuneratório do Presidente da Assembléia Legislativa e suas conseqüências.  

Esse assunto está superado, inclusive, pelo Procurador-Geral do Ministério Público 

de Contas/PB, Dr. Luciano Andrade Farias, conforme PARECER Nº. 342/18, nos autos do 

Processo TC 05044/18, referente à Prestação de Contas da Câmara Municipal de Cabaceiras, 

exercício de 2017:  

(...) 

Considerando-se que a Resolução em questão foi apresentada aos gestores como 

diretriz a ser seguida, é de se considerar razoável que eles tenham pautado sua 

atuação pública dentro das balizas apontadas objetivamente pelo Tribunal de 

Contas, ainda que se discorde do teor do ato mencionado. 

Isto posto, este membro do Ministério Público mantém o posicionamento divergente 

quanto à juridicidade da Resolução RPL – TC – 006/17, ratificando entendimentos anteriores 

no tocante ao limite da remuneração de Presidente de Câmara dos Vereadores, no uso 

independência funcional.  
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Entretanto, por questão de economia processual, conclui à luz do entendimento 

da citada Resolução.  

Diante do exposto, opina este membro do Ministério Público de Contas no sentido do 

(a): 

1. Regularidade das contas do Sr. Reinaldo Adriano dos Santos Ramos, na 

condição de gestor da Câmara Municipal de Cabaceiras/PB, relativa ao exercício de 

2017: 

2. Atendimento dos preceitos fiscais.  

Neste mesmo sentido, é o entendimento da Procuradora do Ministério Público de 

Contas do Estado da Paraíba SHEILA BARRETO BRAGA DE QUEIROZ, conforme Parecer 

002/19, Processo TC 04959/17 – Prestação de Contas Anuías – Câmara de Cachoeira do 

Índios, referente ao exercício de 2016:  

 

Diante do exposto, entendemos que em observância ao princípio da segurança jurídica, 

deve-se ser aplicada a jurisprudência do Egrégio Tribunal Pleno do TCE-PB, bem como a 

Resolução RPL – TC Nº 006/2017, que possui Caráter vinculante em relação à análise das 

Prestações de Contas das Câmaras Municipais, até ulterior revisão pelo TCE-PB, nos termos 

do Art. 3º da Lei nº 13.655/2018, que dispõe sobre segurança jurídica e eficiência na criação e 

na aplicação do direito público.  

Neste sentido, basta uma simples consulta no SAGRES para constatar que todas as 

Prestações de Contas de Câmaras Municipais, referentes aos exercícios de 2015 até 2019, foi 

utilizada como parâmetro, pela Auditoria de Contas, a Lei Estadual nº 10.435/15, art. 1º, § 

Único, para fins de cálculo da remuneração do valor anual da remuneração dos presidentes de 

Câmaras municipais, o que demonstra que este assunto está superado no âmbito do Tribunal 
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de Contas, inclusive, pelo Órgão pelo Ministerial de Contas Pública do TCE-PB, conforme 

inúmeros Pareceres Favoráveis, em anexo. 

 

4. Conclusão 

Diante dos argumentos apresentados e as relações dos Pareceres emitidos pelo 

Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e Ministério Público junto ao 

TCE/PB, apresentados pela defesa relativa à Resolução RPL – TC Nº 006/2017, tendo 

adotado como válido os dispositivos constantes na Lei nº 10.435/15, notadamente no que 

tange a fixação do teto remuneratório do Presidente da Assembléia Legislativa, esta Auditoria 

entende que deve ser adotado os mesmos critérios nos termos da Jurisprudência desta Corte 

de Contas que utilizou como parâmetro a Lei Estadual nº 10.435/15, § Único, para fins de 

cálculo da remuneração do valor anual da remuneração dos Presidentes de Câmaras 

Municipais do exercício em questão, que seja revisto o Parecer das Contas Anuais da Câmara 

Municipal de Cajazeiras exercício 2016, de responsabilidade do Sr.NILSON LOPES 

MEIRELES FILHO, sob pena de ferir o Art. 3º da Lei nº 13.655/208, que dispõe sobre 

segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito público.  

É o relatório, SMJ. 
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